AUTORIZAÇÃO

Nome: ...................................................................................................................................................

Nacionalidade: .............................................. Estado Civil: ..................................................................

Profissão: ...................................................... CPF: .............................................................................

C. Identidade RG: ......................................... Órgão Expedidor: .........................................................

Cargo: ........................................................... Lotação: ........................................................................

Endereço residencial: ...........................................................................................................................

Cidade: ........................................................ CEP: ..................................Fone:...................................

Pelo presente instrumento particular, autoriza o SINTRAJUSC - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM SANTA CATARINA, entidade sindical de primeiro grau, com sede em Florianópolis, na Rua dos Ilhéus, 118, sala 03, Centro, Ed. Jorge Daux, CEP 88.010-560, CGC/MF número 02.096537/0001-22, a em seu nome a promover execução do julgado nos autos da ação nº 95.00.06595-9, movida pelo SINTRAJUSC em desfavor da União Federal, em tramitação junto à 3ª Vara da Justiça Federal de Santa Catarina, na Subseção de Florianópolis, mediante representação processual plena, bem como, desde logo e para a mesma finalidade, nomeia e constitui como procurador, o advogado VICTÓRIO LEDRA, brasileiro, casado, advogado, estabelecido à Rua Demétrio Ribeiro, 106, apartamento 215, telefone (48) 3228-2290, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 88020-700, RG nº 2.957.732-2, inscrito na OAB/SC sob nº 10.063 e no CPF/MF sob nº 008.458.170.00, outorgando-lhe os poderes inscritos nas cláusulas ad judicia et extra judicia, mais os especiais de acordar, discordar, transigir, renunciar, desistir, praticar, enfim, todos os atos necessários ao fiel desempenho deste mandato, representando o outorgante em juízo ou fora dele, podendo substabelecer os poderes conferidos, no todo ou em parte, com ou sem reservas e, ainda, firmar declaração de situação econômica, para fins de concessão de justiça gratuita.


................................................, .......... de ....................... de 2006.


...............................................................................................

